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RESUMO 
 

As Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) são fontes alternativas de energia, criadas 
com a finalidade de diversificar a matriz energética brasileira, aumentar a segurança 
no abastecimento e suprir a demanda energética do país. Para o governo federal as 
PCHs são a solução para o modelo energético atual, e o número de incentivos 
governamentais para o setor fez com que o mesmo crescesse consideravelmente nos 
últimos 10 anos. O que se pretende analisar nesta pesquisa são os conflitos 
socioambientais existentes na instalação de pequenas usinas hidrelétricas, no caso 
específico, na pré-instalação da PCH Dois Saltos no município de Prudentópolis/ PR. 
No primeiro momento, fez-se um panorama resumido do setor energético, trazendo o 
contexto em que se encaixam as PCHs no cenário energético nacional e no estado 
do Paraná. Buscou-se entender as estratégias utilizadas pelo setor energético para 
instalação do empreendimento e a criação do movimento popular de resistência. Na 
busca de entender estes conflitos existentes entre o setor elétrico e a população de 
Prudentópolis, adotou-se a pesquisa qualitativa, e os procedimentos metodológicos 
utilizados foram: análise documental e a observação indireta, através de entrevistas 
abertas com participantes do movimento e a população do município. Através deste 
estudo de caso, podemos concluir que apesar de supostamente as PCHs serem de 
menor porte e apresentarem impactos menores que as grandes hidrelétricas, não 
devem ser analisadas de forma superficial e numa contextualização generalizada, 
devem ser levados em consideração os efeitos acumulativos e a grandeza de seus 
impactos para os sujeitos ameaçados. 

 
Palavras chaves: PCHs, Conflitos Socioambientais, Patrimônio Natural, movimento 
de resistência, Prudentópolis. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

INTRODUÇÃO 



 

 

A produção de energia elétrica ainda é considerada um fator determinante 

para o desenvolvimento, que está atrelado à disponibilidade energética do país. 

Porém, dependendo da forma em que se produz energia, os danos podem ser de 

grandes proporções ao meio ambiente e à sociedade como um todo. No Brasil 75% 

da energia elétrica é proveniente de hidrelétricas, que apesar de serem defendidas 

pelo Governo Federal como precursoras de uma energia limpa e sustentável, são 

responsáveis pelo alagamento de extensas áreas, com prejuízos ambientais 

incalculáveis e o saldo de mais de um milhão de pessoas afetadas no país com a 

instalação dos empreendimentos desde a década de 1970(AGOSTINI; BERGOLD, 

2013). 

No estado do Paraná, maior produtor de energia a partir de hidrelétricas no 

Brasil, a implantação das usinas de grande (UHE) e pequeno porte (PCH), causou e 

ainda causa impactos socioambientais, relacionados ao meio ambiente físico e social, 

como o alagamento de áreas produtivas, o deslocamento de populações de áreas 

alagadas, os danos ambientais relacionados à criação de reservatórios, mudanças 

sociais e ambientais, que têm suscitado questionamentos acerca da pertinência 

desses empreendimentos. 

Buscando entender os conflitos existentes no estado relacionados a estes 

empreendimentos, a presente pesquisa objetiva mostrar os conflitos com os agentes 

relacionados ao setor elétrico, (empreendedores dos projetos, estado), a partir do 

licenciamento de PCHs. O foco de estudo é o município de Prudentópolis/PR, que tem 

como principal ponto de conflito a destruição do seu Patrimônio Histórico Natural, 

representado pelas inúmeras cachoeiras existentes e que faz Prudentópolis ser 

reconhecida regionalmente como a ñTerra das Cachoeiras Gigantesò. O conflito se dá 

a partir do requerimento de licenciamento ambiental para instalação de PCHs com 

aproveitamento das quedas dôágua que atingem dois pontos turísticos do município: 

O ñSalto Manduriò e o ñSalto Bar«o do Rio Brancoò. 

A análise destaca a oposição entre dois modos distintos de se pensar o uso 

do território e traz o instrumento de licenciamento ambiental compreendendo-o como 

campo de conflito. No primeiro capítulo, realizou-se o resgate do panorama do setor 

energético brasileiro, sua evolução histórica, o contexto das PCHs no estado do 

Paraná e uma discussão relacionada às eletroestratégias do setor. No segundo 

capítulo, buscou-se através do estudo de caso do município de Prudentópolis, trazer 



 

a luz a caracterização dos conflitos acerca da instalação das PCHs que culminou no 

surgimento do movimento popular de resist°ncia denominado ñGigantesò, em defesa 

do patrimônio natural e o turismo. Buscou-se ainda, relacionar o surgimento do 

movimento Gigantes, com uma discussão teórica sobre o sentimento de perda 

simbólica representada pela destruição da paisagem natural do município. No último 

caítulo, buscou-se analisar o histórico da legislação ambiental brasileira e o 

instrumento de licenciamento ambiental para instalação de empreendimentos 

hidrelétricos no estado do Paraná.  

Na tentativa de entender estes conflitos, a presente pesquisa tem como 

metodologia, o enfoque de pesquisa qualitativa. A primeira fase da pesquisa foi a 

análise documental, o uso de documentos para a reconstrução da história vivida 

(CELLARD, 2013). Nesta fase foi feito o levantamento de algumas bibliografias 

referente ao setor energético brasileiro, com o intuito de traçar um panorama do 

cenário atual no qual se insere a política de instalação das PCHs. O Levantamento 

constituiu-se em arquivos e documentos públicos como o histórico relacionado a leis 

vigentes, planos e programas de incentivos relacionados ao desenvolvimento 

econômico do setor, a dados quantitativos, aos EIA/RIMA, a evolução do cenário do 

setor elétrico, buscando bibliografia em diversas áreas do conhecimento, como 

Engenharia, Direito, Economia, Sociologia, História, Geografia etc. Tentou-se também 

buscar um apanhado sobre a legislação ambiental brasileira e seus instrumentos de 

planejamento e a contextualização destes elementos no cenário estadual.  

A segunda fase está pautada no levantamento de dados sobre o movimento de 

resist°ncia denominado ñGigantesò. Nesta fase foram feitas an§lises de reportagens 

em jornais, pesquisa nas redes sociais do grupo, na TV e rádio, e entrevistas e 

conversas com os integrantes do grupo, através da utilização da técnica de 

observação em campo de forma direta e estruturada, que segundo Campenhoudt 

(1998, citado por Matos ET al., 2009), é a técnica na qual o pesquisador efetua 

diretamente a recolha das informações, porém de forma estruturada onde os aspectos 

e fenômenos observados serão predeterminados.  

Para finalizar a pesquisa o instrumento metodológico utilizado foram as 

entrevistas com o intuito de buscar respostas para as questões levantadas na 

pesquisa. O estilo da entrevista utilizado foi: ñentrevistas n«o estruturadasò, na qual o 

entrevistado teve a liberdade de discorrer sobre a questão (MATOS ET al., 2009). A 

opção por este tipo de entrevista tem como motivo principal, colher informações mais 



 

abrangentes da comunidade impactada, direta e indiretamente com o 

empreendimento. O primeiro contato foi feito através das rede social e pela página no 

Face book do Movimento ñGigantesò, criado pela comunidade em defesa do 

patrimônio cultural da cidade, as cachoeiras 

(https://www.facebook.com/saltobaraodoriobranco/?fref=ts), depois disso algumas 

conversas pela rede e outros diálogos, com integrantes do movimento, população 

atingida pelos empreendimentos, participação em reuniões técnicas, conversa com 

representantes do município, como o Secretário do Meio Ambiente de Prudentópolis 

etc. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. PANORAMA DO SETOR ENERGÉTICO NO BRASIL E NO PARANÁ 

 



 

 Neste primeiro capítulo buscou-se entender a formação da matriz energética 

brasileira, através de um panorama histórico e escalar, baseado em dados 

secundários, trazendo os principais fatos, mudanças nas políticas públicas, leis e 

diretrizes que culminaram no cenário que nos encontramos atualmente. Após a 

introdução relacionada ao histórico do setor, nos adentraremos na discussão 

relacionada aos pequenos empreendimentos hidrelétricos (PCHs), no programa de 

incentivo, nas estratégias para implantação e disseminação destes empreendimentos 

e no cenário atual no Brasil e no estado do Paraná. 

A história do setor elétrico no Brasil iniciou-se na última década do Império no 

Brasil, por Dom Pedro II que após uma viagem a uma exposição da Filadélfia em 1876 

convidou Tomas Alva Edson a introduzir no país aparelhos e processos destinados à 

utilização da eletricidade na iluminação pública. Porém o setor elétrico permaneceu 

até 1930 com pouca regulação do Estado, apenas com medidas isoladas e para a 

concessão de aproveitamentos hidrelétricos e fornecimento de serviços (SILVA, 

2011). 

No início do século XX, a maior parte das usinas, pequenas ou grandes, 

pertencia a concessionárias ou autoprodutores distintos que forneciam a eletricidade 

em diversas regiões, sem qualquer regulação federal do setor. Em 1903 surgiram os 

primeiros esforços para a regulamentação do setor energético no Brasil (SILVA, 

2011). 

 A regulação federal do setor da energia elétrica, nasceu com à lei nº1. 145 

de dezembro de 1903, Art.23. Essa lei permitia que o governo federal aproveitasse a 

energia hidráulica dos rios para fins públicos, sendo o uso dos excedentes facultado 

ao autoconsumo em práticas agrícolas. Porém na prática as concessões eram 

estabelecidas por concessionárias, e municípios (SILVA, 2011). 

O ñboomò das hidrel®tricas foi a partir do s®culo XX, após década de 20, 

resultante do processo de industrialização, do crescimento vertiginoso das cidades, 

dos grandes centros urbanos e industriais. Até meados de 1930, destacavam-se no 

setor pequenas empresas privadas e algumas empresas de governos municipais, até 

a chegada das concessionárias estrangeiras que compraram grande parte das 

empresas privadas que incitou numa pressão social para a intervenção do governo no 

setor (PINHEIRO, 2006). Desta forma ocorre uma transformação no setor de energia 

elétrica no Brasil, o capital nacional que até então detinha significativa parcela do 

setor, perde espaço frente à expansão dos grupos estrangeiros. De 1889 a 1930 foram 



 

instaladas 891 usinas hidrelétricas em todo o país, atingindo 1536 localidades e uma 

capacidade de 779 MW (SILVA, 2011). 

Em 1934, foi criado o Código das Águas que é o grande marco para o setor 

energético, com a função de regulamentar o setor e que designa à União, a 

competência de legislar e outorgar serviços públicos de energia elétrica (PINHEIRO, 

2006). O Código das Águas, segundo aponta Silva (2011), ao estabelecer o regime 

de autorização e concessões para o aproveitamento hidroelétrico dissociou a relação 

existente entre a propriedade do solo e as quedas dôagua, e a obten­«o da energia 

ficou vinculada a obtenção de concessão ou autorização do órgão federal competente. 

O código adotou uma linha nacionalista onde foi definido que novas concessões e 

autorizações seriam dadas apenas a empresas nacionais ou organizadas no país, 

podendo as empresas estrangeiras apenas manter os direitos já adquiridos 

anteriormente. 

No final da década de 1930 e início da década de 1940 o clima de incerteza 

regulatória gerada pelo novo código desencorajou investimento dos grupos 

estrangeiros instalados no país, e que mais tarde vem resultar num racionamento de 

energia elétrica. Mesmo com inúmeras alterações estruturais ganhas com o governo 

de Getúlio Vargas, no início da década de 40, a rigidez do controle estabelecido no 

código das aguas, foi flexibilizado para não haver inviabilidade na realização de novos 

investimentos e contribuir para a demanda então cada vez mais alta de energia no 

país (SILVA,2011). 

Após a Segunda Guerra Mundial o Brasil passa a investir diretamente na 

geração de energia, e é nesse período que empresas estaduais começam a ganhar 

ênfase no processo de regulamentação e produção (PINHEIRO, 2007).  

Foi no governo Juscelino Kubitschek (1955-1960) que foram criadas a maioria 

das companhias estaduais de energia e logo após o fim do governo, foram delineadas 

regulamentações que orientaram o setor elétrico até 1990.O plano do governo de JK 

era focado na aceleração do desenvolvimento econômico do país e planejava o 

desenvolvimento do setor elétrico pautado nas empresas estatais. Entre 1950 e 1962, 

no setor elétrico as empresas estatais aumentaram de forma expressiva sua 

participação de 6,8% em 1950 para 31,3% em 1962. Neste período é inaugurada a 

maior hidrelétrica do Brasil até então- a Usina Hidrelétrica de Furnas (MG) e em 1965 

a participação do setor público atingiu 54,6% (SILVA, 2011). 



 

A COPEL ï Companhia Paranaense de Energia Elétrica foi criada pelo 

Decreto n.º 14.947, de 26 de outubro de 1954, assinado pelo então Governador Bento 

Munhoz da Rocha Netto, cuja base principal de seu capital, foi o Fundo Estadual de 

Eletrificação. Dois anos mais tarde, com o Decreto n° 1.412, à COPEL centralizou 

todas as ações governamentais de planejamento, construção e exploração dos 

sistemas de produção, transmissão, transformação, distribuição e comércio de 

energia elétrica e serviços correlatos do estado do Paraná. Ficou ainda com a 

responsabilidade pela construção dos grandes sistemas de integração energética e 

dos empreendimentos hidrelétricos previstos no Plano de Eletrificação do Paraná 

(COPEL, 2014 apud BARAO, 2007). 

Ainda em 1960 foi criado o Ministério de Minas e energia através da lei 

3.782/60 que incorporou o Conselho Nacional de Águas e a Divisão de Águas. 

Segundo Lima (1995, p.99 apud Silva, 2011), entre 1964 e1967, o país vivia um 

período de ditadura militar e inúmeras alterações ocorreram nos planos e pacotes 

econômicos, o setor elétrico assim como outros setores, também sofreu 

restruturações dos órgãos da administração voltados para funções normativas, de 

fiscalização e de controle dos serviços de eletricidade, e aumentou consideravelmente 

o número de empresas estatais no setor.  

A Eletrobrás passa a centralizar o poder antes existente nas mãos dos 

estados e dos municípios e se torna responsável pelo planejamento da expansão do 

setor elétrico. Cria duas subsidiarias: a Central Elétrica do Sul do Brasil em 1968 

(Eletrosul) e em 1973 a Central Elétrica do Norte do Brasil S.A (Eletronorte), que se 

incorporam à Eletrobrás juntamente coma Chesf e Furnas. Ainda em 1973 é assinado 

o Tratado de Itaipu, para construção de uma entidade binacional, constituída por 

partes iguais entre Eletrobrás e Administración Nacional de Eletricidade (ANDE), do 

Paraguai (SILVA, 2011). 

Porém, os choques do petróleo em 1973 e 1979, bem como o endividamento 

do país e o processo inflacionário ficaram fora de controle (Albuquerque, 2013). Para 

driblar a crise do petróleo e o aumento da dívida externa o então governo de Ernesto 

Geisel, decidiu traçar uma nova estratégia, a qual foi denominada de II Plano Nacional 

de Desenvolvimento (II PND)¹. Um ousado plano com inúmeros investimentos 

públicos e privados a serem implementados entre 1974-1979, onde a energia era um 

dos focos principais. O ñplano 90ò pretendia expandir a capacidade de gera­«o e 

subsidiar a construção da Itaipu e outras usinas de grande porte como: Tucuruí, 



 

Itaparica, Sobradinho, Paulo Afonso, Foz da Areia, Salto Santiago, Itumbiara, Porto 

Primavera etc (SILVA, 2011). 

A crise em 1981 e 1982 interrompeu os financiamentos e o Brasil entrou em 

recessão, o que provocou que o setor elétrico também fosse comprometido  

 No início dos anos 1980, o modelo centralizado começou a dar sinais de 
fraqueza econômica e financeira. O período de crise que se instalou 
desestabilizou os fluxos financeiros setoriais e desorganizou sua estrutura 
institucional. A razão da crise foi o desmonte do padrão de financiamento do 
setor, que tinha nas fontes setoriais seu principal instrumento de 
financiamento, tendo os recursos externos papel complementar de garantir o 
fluxo de moedas fortes para a importação de equipamentos não produzidos 
no país (PINHEIRO, 2006). 

 
Outro marco importante é a criação em 1989, do Movimento dos Atingidos por 

Barragens (MAB), criado em resposta ao modelo energético adotado no país, que 

quando intensificou a construção de grandes barragens, resultou no desalojamento 

de milhares de pessoas das suas terras, inundando vilas e aumentando o número de 

sem-terra, muitos dos quais passaram a ocupar a periferia das grandes cidades, 

surgindo assim a necessidade da organização e da luta dos atingidos por barragens 

(MAB NACIONAL, 2014). 

O movimento une populações atingidas por barragens, ONGs e 

pesquisadores entre outros, fortalecendo não apenas o monitoramento e a cobrança 

do reassentamento das comunidades atingidas, como também o questionamento do 

modelo de produção energética brasileira. O I Encontro Nacional de Trabalhadores 

Atingidos por Barragens e o I Congresso Nacional de Trabalhadores Atingidos por 

Barragens realizados em Brasília respectivamente em abril de 1989 e maio de 1991, 

expressam o avanço destes movimentos e a constituição de um sujeito político que 

passa a intervir de maneira cada vez mais expressiva no processo de decisão e 

execução de políticas do setor elétrico (VAINER, 1993). 

¹ PND-Plano Nacional de Desenvolvimento, plano econômico brasileiro, instituído durante a ditadura 

militar, iniciada em 1964 pelo  governo do General Emilio Garrastazu Médici. O objetivo do plano era 
preparar a infraestrutura necessária para o desenvolvimento do Brasil nas décadas seguintes, com 
ênfase em setores como transportes e telecomunicações. Para isso, articulava empresas estatais, 
bancos oficiais e outras instituições públicas na elaboração de políticas setoriais. Fizeram parte do 
plano grandes obras de infraestrutura, como a usina hidrelétrica de Itaipu, a Ponte Rio-Niterói e a 
rodovia Transamazônica. Nos primeiros anos, as metas propostas por Velloso e Simonsen foram 
atingidas, com crescimento médio de 11,2% ao ano (chegando a 13,9% em 1973), e inflação média 
abaixo de 19%. A crise do petróleo de 1974, porém, interrompeu o ciclo e forçou uma mudança de 
rumo na economia, levando o general Ernesto Geisel, sucessor de Médici, a lançar o II Plano Nacional 
de Desenvolvimento. 

O setor energético neste momento sofria pressões advindas tanto dos 

movimentos ecológicos quanto das agências financeiras multilaterais que começaram 



 

a impor requisitos ambientais para a concessão de créditos, e se defrontava também 

com o movimento de atingidos. Progressivamente aparecem os primeiros documentos 

voltados para o equacionamento dos impactos ambientais (VAINER, 1993). 

Em meados de 1990 iniciou-se a construção de um novo modelo institucional 

do setor elétrico brasileiro, e teve início com a lei n.º8. 631/93 quando foram instituídas 

tarifas diferentes para geração e distribuição de energia. E outro ponto marcante na 

nova estruturação foi a desverticalização da cadeia produtiva, na qual deveriam ser 

separadas as atividades de geração, transmissão, distribuição e comercialização de 

energia elétrica (GOMES, et al 2002 apud SILVA, 2011). 

A lei 9.074/95 implantou a prática da licitação das concessões de geração, 

transmissão e distribuição, sendo vencedor da concessão aquele que assegurasse o 

menor custo KW gerado, e as concessionárias que apresentassem cronogramas 

atrasados para as obras eram obrigadas a desistir ou a associar-se a grupos privados 

para conclusão das obras. 

Em 1996 é criada à lei 9.427/96 que estabelece a criação da Agência Nacional 

de Energia Elétrica (ANEEL), com a função de regular e fiscalizar a produção, 

transmissão distribuição e comercialização da energia elétrica. Após a criação da 

ANEEL uma série de medidas e regulamentações importantes foram implementadas. 

O Novo modelo colocou fim à reserva geográfica de mercado, permitindo que 

diferentes agentes interagissem com outros em quaisquer lugares atendidos pelo 

Sistema integrado nacional. 

Em 2000, foi instituído o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE 

com o objetivo principal de atuar no desenvolvimento de fontes alternativas renováveis 

de energia. OCNPE conta com uma equipe multidisciplinar, composta por ministros, 

representantes dos governos estaduais, especialistas em energia e Organizações 

Não-Governamentais ï ONGs.  

Em 2001 o Brasil passa por uma crise energética, relacionada às dificuldades 

de transição de um modelo estatal para um modelo de participação mista, e 

juntamente com as características hídricas (seca) do parque gerador de energia, 

geraram incertezas que adiaram investimentos no setor. Entre 2001 e 2002 ocorre o 

racionamento de energia, mais tarde conhecido como apagão, resultante das 

mudanças estruturais no setor e que é utilizado até os dias atuais como estratégia 



 

para implantação de novas usinas hidrelétricas e investimentos em novas fontes de 

energia. 

Ainda em 2001 algumas medidas são tomadas para se conter a crise, a 

primeira medida tomada foi um programa de racionamento com o objetivo de reduzir 

o consumo. Diferentes metas foram fixadas para os segmentos da economia: 

consumidores residenciais e comerciais deveriam reduzir em até 20% o consumo e 

os industriais entre 20% a 25% (SILVA, 2011). 

 Em julho de 2003 é apresentada uma primeira versão da proposta do Modelo 

Institucional do Setor Elétrico. Esta versão listava diversos objetivos a serem atingidos 

para o pleno funcionamento do sistema. Dentre eles destacam-se a modificação na 

cobrança de tarifa; continuidade e qualidade do serviço; remuneração adequada aos 

investidores; universalização dos serviços de energia. Para se atender estes objetivos 

foi implantado um novo modelo de governança, dentre outros instrumentos pela lei 

10.848 de 15 de março de 2014. Outra mudança significativa foi à alteração na forma 

de comercialização de energia através do Decreto 5.163/2004. O setor elétrico teve 

sua reforma implementada e finalizada entre os anos de 2003 e 2004. 

 Em 2004 foi criada a Empresa de Pesquisa Energética ï EPE, vinculada ao 

MME, que tem por finalidade prestar serviços na área de estudos e pesquisas 

destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético, tais como energia elétrica, 

petróleo e gás natural e seus derivados, carvão mineral, fontes energéticas renováveis 

e eficiência energética, dentre outras. Entre as atribuições da EPE, consta a 

responsabilidade de elaborar estudos necessários para o desenvolvimento dos planos 

de expansão da geração e transmissão de energia elétrica de curto, médio e longos 

prazos. 

Como resultado dos estudos realizados pela EPE, em 2006 é lançado o Plano 

Decenal de Expansão- PDE (2006-2015) no qual prevê a operacionalização de um 

conjunto de 83 empreendimentos hidrelétricos que totalizam cerca de 31.000 MW, dos 

quais 16 se encontram em fase de construção.  

 Para entender um pouco o cenário atual buscou-se informações no Banco de 

Informações de Energia (BIN) criado pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(2014). Segundo o BIN, atualmente a matriz energética brasileira é fortemente 

pautada pela energia hidráulica (63%), ultrapassando os 75% quando somado com 

as demais fontes de energia alternativas (eólica biomassa etc), e por este motivo 



 

alcança local de destaque no cenário mundial, por ter uma matriz que não depende 

exclusivamente de combustíveis fósseis e por isso utiliza o discurso de energia limpa. 

 

Gráfico 01: Matriz de Energia 

 

Fonte: BIN Banco de Informações de Energia - ANEEL, 2014. 

 

Atualmente o Brasil possui 3.481 empreendimentos em operação, totalizando 

132.215.724KW de potência instalada (tabela 01). Podemos observar que a matriz de 

energia de origem hídrica é a que possui maior representatividade. O cenário previsto 

de empreendimentos em construção e em vias de se construir, para os próximos anos 

da matriz energética brasileira, terá uma adição de 36.344.057 KW na capacidade de 

geração do país, provenientes dos 204 empreendimentos em construção e outros 587 

em vias de construir (Tabela 02). Nota-se ainda que as hidrelétricas de pequeno e 

grande porte representam para o cenário futuro 80% dos investimentos no setor 

(ANEEL, 2014). 

 

 

 

 

Tabela 01: Matriz de Energia Elétrica Brasileira 
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Matriz Energia Elétrica Brasileira



 

 
Fonte: ANEEL, 2014. 

 
Tabela 02- Empreendimentos em construção e em processos de construção no País 

Empreendimentos em Construção 

 

  

Tipo Quantidade 
Potência Outorgada 

(KW) %   

CGH 1 848 0   

EOL 132 3.512.308 16,79   

PCH 41 487.130 2,33   

UHE 9 14.169.142 67,72   

UTE 20 1.402.842 6,71 Legenda 

UTN 1 1.350.000 6,45 
CGH 

Central Geradora 
Hidrelétrica 

Total 204 20.922.270 100 
CGU 

Central Geradora Undi-
elétrica 

Empreendimentos com Construção não iniciada 

 

EOL Central Geradora Eólica 

Tipo Quantidade 
Potência Outorgada 

(kW) % 
PCH 

Pequena Central 
Hidrelétrica 

CGH 42 28.149 0,18 
UFV 

Central Geradora Solar 
Fotovoltaica 

CGU 1 50 0 UHE Usina Hidrelétrica 

EOL 284 6.802.068 44,11 UTE Usina Termelétrica 

PCH 133 1.904.403 12,35 UTN Usina Termonuclear 

UFV 1 30.000 0,19   

UHE 6 1.547.000 10,03   

UTE 120 5.110.117 33,14   

Total 587 15.421.787 100   

Fonte: ANEEL, 2014. Adaptado Adriane Andrade. 

Origem Fonte N° de Usinas ( KW ) %

Biocombustíveis líquidos 3 19.110 0,0136

Resíduos animais 11 1.199 0,0008

Resíduos sólidos urbanos 11 66.971 0,0477

Eólica Cinética do vento 197 4.251.498 3,0284

Outros Fósseis 2 149.300 0,1063

Hídrica Potencial hidráulico 1146 88.429.961 62,99

Nuclear Urânio 2 1.990.000 1,4175

Solar Radiação solar 259 14.819 0,0105

3481 132.215.724 100%Total:

Petróleo 1231 8.931.445 6,362

Biomassa

Fóssil

Carvão mineral 22 3.593.155 2,5594

Gás natural 122 12.589.996 8,9681

Agroindustriais 399 9.877.678 7,036

Floresta 76 2.300.592 1,6387



 

No Brasil, a hidroeletricidade é apontada como fonte prioritária de energia 

elétrica, já que o uso dos recursos hídricos para a geração de eletricidade sempre 

esteve associado à ideia de sustentabilidade (BERMANN, 2007; VAINER, 2007).  

O discurso de energia renovável e sustentável atribuído à hidroeletricidade 

deve ser analisado com profundidade. Segundo Bermann (2004), não existe energia 

limpa, em maior ou menor grau, todas as fontes de energia provocam danos ao meio-

ambiente. A expansão da matriz energética pautada nas fontes hídricas encontra 

problemas relacionados ao grande potencial hídrico, que está localizado na Região 

Amazônica, onde as questões sociais e ambientais são complexas. Nas bacias dos 

Rios Paraná e Uruguai, o potencial hidrelétrico também é significativo, porém são 

áreas intensamente ocupadas por populações (BERMANN, 2007). 

             As hidrelétricas causam impactos negativos ao meio ambiente e para 

sociedade diretamente envolvida. Independe de seu tamanho (UHEs e PCHs), a 

construção de empreendimentos hidrelétricos demanda o alagamento de áreas 

produtivas, deslocamento de populações tradicionais, além de danos ambientais 

como alteração do microclima, redução do fluxo gênico, e os desmatamentos para 

construção de linhas de transmissão (AGOSTINI; BERGOLD, 2013).  

 

1.1PEQUENAS CENTRAIS HIDRELÉTRICAS 

 

Como vimos no histórico do setor elétrico até 1890, a maiorias das unidades 

geradoras de energia eram de pequeno porte e sua implantação estava associada 

basicamente a necessidade de fornecimento de energia para serviços de iluminação 

pública, mineração, fábricas de tecidos, serrarias etc. O alto custo das grandes 

unidades geradoras, entre outros, fazia com que se preferisse a utilização de 

máquinas a vapor e aproveitamentos diretos da força hidráulica, determinando a 

localiza­«o das f§bricas junto a quedas dôagua (PINHEIRO, 2007). 

A inserção das PCHs deu-se no final do século passado, sendo citado como 

marco o ano de 1883, quando do primeiro aproveitamento hidrelétrico na mineração 

Santa Maria, em Diamantina (MG). As PCHs, instaladas principalmente neste período, 

visavam atender sistemas isolados nos estados e foram construídas por pequenos 

empresários da época ou pelas prefeituras municipais. Este processo teve uma rápida 

expansão no período 1920/1930, quando o número de empresas passou de 306 para 



 

1.009, com todas, em geral, operando pequenos aproveitamentos hidrelétricos 

(BERMANN, et al 2004). 

Este crescimento continuou até a década de 40, porém com taxas menores, 

quando comparadas com as da década de 30. Em 1941, existiam milhares de 

empresas de energia elétrica e centenas de pequenas centrais. Entretanto, tirando os 

grupos estrangeiros existentes, somente oito empresas possuíam potência instalada 

superior a 3.000 KW (Central Elétrica de Rio Claro, Companhia Força e Luz Santa 

Cruz, Companhia Sul Mineira de Eletricidade, Companhia Sul Americana de Serviços 

Públicos, Companhia Paulista de Eletricidade e Sociedade Anônima Elétrica 

Bragantina). Dessa forma, até esta época, excetuando-se alguns casos especiais, 

quase a totalidade das instalações era composta de PCHs. (BERMANN, et al 2004). 

A partir de 1960, com a construção das grandes hidrelétricas, as PCHs 

entraram em um período de declínio. No início da década de 1980 praticamente todas 

as PCHs estavam desativadas, retornando apenas no final da década de 1990, com 

a criação da Agência Nacional de Energia Elétrica- ANEEL (CANDIANI, et al 2013). 

A partir desse momento as políticas de investimento acabaram tomando um 

posicionamento de inovação tecnológica e sustentabilidade, focando os incentivos na 

diversificação da matriz energética e destacando o Programa de Incentivo às Fontes 

Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), criado através Lei nº 10.438, de 26 de 

abril de 2002, para estruturar o novo modelo do setor, com o objetivo de aumentar a 

participação da energia elétrica produzida por empreendimentos concebidos com 

base em fontes eólicas, biomassa e PCHs (CANDIANI, et al 2013). 

Atualmente os critérios para enquadramento de aproveitamento hidrelétrico 

na condição de PCH, estão contidos na Resolução ANEEL nº 652, de 09 de dezembro 

de 2003. São caracterizadas por serem usinas de pequeno porte aquelas cuja 

capacidade instalada é superior a 1MW e inferior a 30MW, com uma área de 

reservatório inferior a 3km². Este tipo de hidrelétrica é utilizado principalmente em rios 

de pequeno porte, que possuem desníveis significativos durante seu percurso, 

gerando potência hidráulica suficiente para movimentar as turbinas. Em alguns casos 

dispensam reservatório, chamado ñFio Dô§guaò, quando a for­a da §gua ® suficiente 

para movimentar as turbinas. Mas o formato mais utilizado possui pequenos 

reservat·rios para garantir a regulariza­«o do fluxo dô§gua em diferentes condi­»es 

climáticas, o que n«o ® poss²vel no caso de ñFio Dô§guaò, onde a pot°ncia diminui, ou 



 

até para, em caso de grandes estiagens e baixa das águas. Segue abaixo o 

fluxograma da instalação de uma PCH. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 01: Processo de Implantação de uma PCH 



 

 

Fonte: Portal PCH- 2014 



 

A resolução da ANEEL define que a área do reservatório da PCH não poderá 

ser superior a 13,0 Km², contudo caso comprove-se que o reservatório foi 

dimensionado para outros fins que não o de geração de energia, abastecimento, por 

exemplo, o mesmo poderá ser superior a 13,0Km². (ANEEL, 2003). Apenas na 

definição de PCH esse tipo de empreendimento em alguns anos passou de uma área 

de reservatório de 3Km² para 13Km² podendo ainda ser maior, quando comprovado 

que as dimensões do reservatório foram elaboradas para outro fim como 

abastecimento, irrigação, por exemplo, (ALBUQUERQUE, 2013). 

O PROINFA oferece um pacote de benefícios para os empreendedores como 

o financiamento pelo BNDES de até 80% do empreendimento, a garantia da compra 

de energia assegurada pela ELETROBRÁS, como a isenção do pagamento de Uso 

de Bem Público- UBP; isenção de compensação aos estados e municípios pelo uso 

de recursos hídricos etc (LIMA 2009, apud ALBUQUERQUE, 2013). 

O Paraná, foco desta pesquisa, vem sofrendo há algum tempo com o 

alagamento de suas bacias para a construção de empreendimentos hidrelétricos. No 

cenário atual existem 470 PCHs instaladas no país e o estado do Paraná atualmente 

é o terceiro estado com maior capacidade instalada de geração de energia, ficando 

atrás apenas de Minas Gerais e São Paulo. Segundo dados da ANEEL (2014), o 

Paraná possui atualmente 157 empreendimentos, destas 32 são PCHs, sendo o 

quinto estado com maior número de PCHs. A energia gerada representa 5,33% da 

potência total gerada por pequenos empreendimentos (Tabela 03) (BIN, 2014). 

 

Tabela 03: Cenário de PCHs no Brasil 

PCHS EM OPERAÇÃO NO BRASIL 

Estados Qtde Qtde% Potência Outorgada (kW) 

Minas Gerais 96 20,43% 625.244,17 

Santa Catarina 73 15,53% 463.888,13 

Mato Grosso 62 13,19% 670.212,00 

Rio Grande do Sul 50 10,64% 500.818,30 

São Paulo 46 9,79% 219.110,00 

Paraná 32 6,81% 238.001,00 

Rio de Janeiro 23 4,89% 230.960,00 

Goiás 20 4,26% 224.496,00 

Rondônia 17 3,62% 102.050,00 

Tocantins 14 2,98% 167.160,00 

Espirito Santo 11 2,34% 174.932,00 

Mato Grosso 8 1,70% 676.872,00 



 

Bahia 7 1,49% 80.770,00 

Pernambuco 4 0,85% 13.668,00 

Pará 3 0,64% 60.000,00 

Alagoas 1 0,21% 1.250,00 

Ceará 1 0,21% 4.000,00 

Paraíba 1 0,21% 3.520,00 

Roraima 1 0,21% 5.000,00 

Total Geral 470 100% 4.461.951,60 
Elaborado por: Adriane de Andrade Fonte: BIN (ANEEL, 2014). 

  

Dessa maneira, tem-se observado um aumento significativo de pedidos de 

licenciamento ambiental de PCHs junto ao Instituto Ambiental do Paraná (IAP), órgão 

responsável pela liberação de instalação destes empreendimentos no estado. 

Conforme levantamento realizado junto ao IAP de 2009 até 2013mais de 50 

empreendimentos do tipo PCHS deram entrada no pedido de licenciamento ambiental 

(ALBUQUERQUE; ANDRADE, 2014). De 2003 até 2010 houve suspensão da 

liberação de licenças que só voltou a serem concedidas com a troca do governo em 

2010 o que justifica esta intensificação e que veremos mais à frente. 

Segue abaixo figura representando o mapa de todos os empreendimentos 

energéticos autorizados pela ANEEL até dezembro de 2012, no estado do Paraná. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Figura 02: Mapa empreendimentos autorizados pela ANEEL, PR.Fonte: IAP/2012 



 

 

  

 

Através do mapa fornecido pelo IAP (2012), nota-se uma concentração de 

usinas na região centro sul do estado, atingindo principalmente as Bacias do Iguaçu 

com o maior número de UHEs e as Bacias do Piquiri e do Ivaí, com maior número de 

PCHs.  

 O mapa apresentado nos incita a pensar o quão déficit estamos no quesito de 

energia, pois a quantidade de empreendimentos em leilão e em processo de 

instalação, nos causa estranhamento e suscita inúmeros questionamentos que 

tentaremos trazer a luz na discussão a seguir. 

  

1.2.PCHS NO PARANÁ 

 

 Segundo Albuquerque e Andrade (2014), desde a década de 70, o Paraná vem 

sofrendo alagamento relacionado à instalação de usinas hidrelétricas, protagonizando 

um cenário com inúmeros conflitos socioambientais, que tem suscitado 

questionamentos a cerca desses empreendimentos. 

 O Estado do Paraná, somando todas as fontes de energia, é o maior 

contribuinte na geração de energia elétrica do país, com um total de92.819 Gwh o que 

representa aproximadamente 17% de toda a energia elétrica gerada.  

Ao tratar-se de geração instalada por fontes hídricas o Paraná responde por 

aproximadamente 20% da capacidade de todo o país (EPE, 2013), porem segundo 

dados da EPE o consumo de eletricidade no Paraná é de apenas 6,2%, ou seja, 95% 

da energia produzida é exportada para outras regiões do país, para o uso em 

empresas eletrointensivas e que dependem de um excedente de energia para 

produção (BERMAN, 2004), ou então utilizado para uso privado por indústrias de 

papel e celulose etc. 

 No Paraná temos um conflito latente relacionado à instalação destes pequenos 

empreendimentos, hoje 70% do aproveitamento hidrelétrico da bacia do Paraná já foi 

utilizado e mesmo produzindo energia suficiente para abastecer o estado, é crescente 

o número de solicitações destes empreendimentos junto ao IAP, não restringindo 

nenhuma bacia do estado (ALBUQUERQUE; ANDRADE, 2014). 



 

 

 

 

 

 

Figura 03: Mapa dos aproveitamentos hidrelétricos por bacias no Brasil. 

 

Fonte: CESUMAR, 2014 ï Elaborado Robertson Azevedo. 

 

  No início de 2014, foi realizado um levantamento junto ao site do IAP para 

analisar o número de PCHs em processo de licenciamento no Estado. O objetivo do 

levantamento foi efetuar uma análise destes empreendimentos, identificando-os 

através da elaboração de um mapa do estado com informações fornecidas nos 

próprios estudos ou relatórios de impactos ambientais, assim como levantar as 



 

principais problemáticas apresentadas nos estudos (ALBUQUERQUE; 

ANDRADE,2014). Abaixo  segue o mapa produzido e adaptado para este trabalho. 



 

Figura 04: Mapa de PCHs (2010-2013). 



 

 

  

 

 



 

Fonte: Albuquerque; Andrade, 2014. 



 

   

Através da elaboração deste mapa e pelo levantamento realizado, notamos que 

as bacias do Ivaí e Piquiri são o principal alvo das PCHs no estado. Os municípios 

com maiores áreas projetados para alagamento se concentram na região centro sul 

do estado, onde estão as duas bacias referidas. 

Ao efetuarmos um levantamento pelos EIA/RIMAS disponíveis no site do IAP, 

de 2010 a 2013, observamos que existe uma falha no quesito relacionado ao número 

de famílias atingidas. Muitos dos relatórios analisados sequer apresentavam tal 

informação, dos 57 analisados constatou o número de 539 famílias atingidas por 

futuras instalações de PCHs no estado, apenas 15 relatórios apresentavam tal 

informação. 

 O problema é ainda maior quando se verifica o número de municípios que serão 

atingidos por mais de um empreendimento. No levantamento observamos que existem 

cidades com cinco projetos de licenciamento, no total ultrapassamos 74 municípios 

ameaçados, ou seja, 28% dos municípios do estado, e muitos destes já possuem em 

seu território usinas instaladas (ALBUQUERQUE; ANDRADE2014), como o caso de 

Prudentópolis, que foi foco principal desta pesquisa e que adentraremos no terceiro 

capítulo. 

 Através dos dados expostos, do constante aumento de solicitações de PCHs, 

UHEs e CGHs junto ao IAP, podemos observar que o estado vem sendo alvo das 

eletroestratégias, que são definidas segundo Albuquerque, (2013) como: 

Um conjunto heterogêneo de discursos, de mecanismos jurídico-formais e de 
ações ditas empreendedoras e sustentáveis. Abrangem tanto estudos em prol 
do setor elétrico como suas oscilações de mercado e suas tendências, bem 
como de ajustes nas legislações ambiental e tributária, visando beneficiar o 
setor elétrico. 

 
Segundo o autor, este termo é utilizado ao se fazer uma analogia ao conceito 

de agroestratégia (ALMEIDA, 2010). O setor energético assim como o setor do 

agronegócio se utiliza de inúmeras estratégias e mecanismos para beneficiar o setor. 

Um dos jarg»es que exemplificam muito bem esta compara­«o ® o discurso de ñcrise 

alimentar" para o agroneg·cio e a ñcrise energ®ticaò para o setor energético. O termo 

ñapag«oò tem sido utilizado pelo setor energ®tico para justificar os in¼meros 

empreendimentos hidrelétricos e proporcionar benefícios e brechas na lei e nos 

processos como políticas públicas específicas, sempre em nome do risco de uma crise 

ou um colapso energético. 



 

O Setor Energético tem como seu principal aliado a Federação das Indústrias 

do Estado de São Paulo ï FIESP. No momento o setor está numa ñquebra de bra­oò 

relacionado à renovação de concessões do setor. De um lado, as empresas estatais 

juntamente com movimentos sociais lutam pela renovação das concessões e usam 

como lema ñprivatizar n«o ® a solu­«oò; e do outro, encabe­ado pela FIESP, a 

campanha em prol da realização dos leilões usando como bandeira o lema ñenergia a 

pre­o justoò. Ou seja, as agroestratégias utilizam de argumentos com relação ao preço 

dos alimentos para galgarem vantagens, as eletroestratégias utilizam-se do mesmo 

argumento só que utilizando o preço da energia (ALBUQUERQUE, 2013). 

Como lembra Ribeiro (2012, p.365), essa alternativa considerada ñsustent§velò 

de obter energia constitui um dos recursos prediletos das empresas de capitais 

privados investidoras nesse setor, porque o empreendimento apresenta baixo custo e 

pode propiciar o efeito cascata. Em outros termos, isso implica na construção de 

inúmeras barragens em toda a extensão do rio e o acúmulo de impactos 

socioambientais na bacia hidrográfica. Além disso, apenas a movimentação em torno 

da concepção e aprovação de projetos dessa natureza pode render milhões de reais, 

pois se cria um ñmercado de venda de projetos de usinasò. Sem sombra de dúvidas, 

os laudos técnicos relativos ao empreendimento econômico geraram ótimas 

impressões e criaram expectativas de crescimento regional.  

  A implantação e operação de grandes hidrelétricas, no Brasil e no mundo, 

provocam um conjunto de mudanças nas tradicionais formas de organização e 

dinâmica de sua área de implantação, trazendo repercussões negativas sobre as 

modalidades de sobrevivência e as condições de vida da população, contribuindo para 

a disseminação e aprofundamento da pobreza e da desestruturação social 

(PINHEIRO, 2006).  

 Assim como a intensificação de solicitações relacionadas aos pequenos 

empreendimentos hidrelétricos, cresce a luz do conhecimento relacionado ao setor, 

na busca de informações encontraram-se diversos estudos relacionados a áreas 

diversas como Saneamento, Recursos Hídricos, Planejamento Ambiental, 

Engenharia, História, Sociologia e Antropologia e na Geografia. Os estudos estão 

espalhados por todo território brasileiro, porem nota-se uma concentração de 

pesquisas relacionada aos impactos socioambientais na região sul e sudeste, as 

regiões mais atingidas por estes empreendimentos conforme apresentado no quadro 

e figura 3, anteriormente. 



 

 No próximo capítulo adentraremos no estudo de caso relacionado ao município 

de Prudentópolis, localizado na região centro-sul do Paraná, e que devidos suas 

características físicas, propícias para a instalação de pequenas centrais hidrelétricas, 

já algum tempo vem sendo alvo para a instalação desses pequenos empreendimentos 

o que vem suscitando diferentes tipos de conflitos na região. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. AS PCHS NO MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS 



 

O município de Prudentópolis, está localizado na região centro-sul do estado 

do Paraná. Embora esteja no segundo planalto, encontra-se no sopé da serra geral. 

Desta forma, seu relevo lhe atribui singularidades que se manifestam, entre outras, 

em quedas dô§gua que variam de 10 a 196 metros. Por esta característica marcante, 

o município é também bastante procurado para a implantação de pequenas centrais 

hidrelétricas (PCHs), por possuir elementos fundamentais para a instalação destes 

empreendimentos. 

O município embora apresente uma grande superfície de 2.311,601 km², 

apresenta apenas 48.792 habitantes (IBGE, 2010), sendo destes 56% rurais e 44% 

urbanos. Sua população, descendente de imigrantes ucranianos e poloneses, além 

de caboclos, contribui para uma diversificação cultural, que reforça ainda mais a 

potencialidade turística do município (SANCHES; CARDOZO, 2012). 

 

 Figura 05: Localização do Município de Prudentópolis 

 
 
Elaborado: Adriane de Andrade, 2014. 

 

A área do município de Prudentópolis faz parte Da bacia do Rio Ivaí, sendo 

constituído por cinco principais sub-bacias: do rio dos Patos, do rio Anta Gorda, do 

Rio Barra Bonita, do rio Barra Grande e Bacia do rio São Francisco. 



 

O território do município tem, assim, uma variedade de atrativos naturais que 

possibilitam a prática da atividade turística. Prudentópolis possui potencial para 

desenvolver o turismo nos seus mais diversos segmentos. De acordo com Michalouski 

(2008, p. 29), o patrimônio natural do município:  

[...] se destaca pela inúmera quantidade de rios, que, por motivo de sua 
localização geográfica, transição do Segundo para o Terceiro Planalto, possui 
um terreno acidentado formando os mais variados tipos de cachoeiras e 
cânions.   

 

O patrim¹nio natural representado por in¼meras quedas dôagua fazem com que 

o município seja reconhecido regionalmente como a ñTerra das Cachoeiras Gigantesò. 

Segundo o inventário turístico do município, atualizado em 2007 dentre os atrativos 

naturais, destacam-se, as quedas dô§gua, os rios, os morros, os cânions e as unidades 

de conservação (Áreas de Proteção Ambiental ï APAs e Monumentos Naturais) com 

possibilidade ou já com aproveitamento turístico.  

Cerca de dez quedas d'água apresentam mais de 80,0 metros de altura. Dentre 

as 34 registradas, poucas são exploradas turisticamente, destacando-se: Salto São 

Francisco, Cachoeira Menor, Salto São Sebastião, Salto Milot, Salto Barão do Rio 

Branco, Salto Manduri e Salto São João, devido à facilidade das condições de acesso. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foto 01: Salto Manduri 



 

 
Autor: Adriane de Andrade, Janeiro 2014. 
 
Foto 02: Salto Barão do Rio Branco 

 
Autor; Adriane de Andrade Agosto, 2014. 



 

 Segundo o Plano Diretor Municipal (PDM) de 2007, o Município de 

Prudentópolis, por meio da Lei Municipal N° 1.446, de 15 de junho de 2005 instituiu o 

Sistema Municipal de Unidades de Conservação, visando regulamentar a implantação 

e o manejo das áreas municipais naturais protegidas, considerando-se entre estas: o 

Parque Ambiental Municipal, as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e os 

Monumentos Naturais. 

 As APAs são unidades de conservação de uso sustentável que, em geral 

compreendem glebas extensas, com certo grau de ocupação humana, dotadas de 

atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 

qualidade de vida e bem-estar das populações humanas, tendo como objetivos 

básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 

assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais (BRASIL, 2000). 

O município de Prudentópolis integra as seguintes APAs: APA da Serra da 

Esperança ï unidade criada pelo estado por meio da Lei Estadual Nº 9.905, de 27 de 

janeiro de 1992, apresentando área total de 206 mil hectares, onde convivem 6 mil 

famílias, entre comunidades indígenas, faxinalenses e quilombolas e abrange 11 

municípios. Está sendo criado o Parque Estadual da Serra da Boa Esperança onde 

está localizado o Salto São Francisco, que já possui uma unidade criada pelo 

município por meio da Lei Municipal Nº 1.466, de 09 de agosto de 2005 com uma área 

de 64.310.497,6 m²; e a APA do Rio São João ï unidade criada pelo município, 

conforme Lei Municipal Nº 1.468, de 09 de agosto de 2005, com uma área de 

21.477.939,4 m². Atualmente nesta última, foi criado através do decreto 6646/2010 o 

Parque Municipal do Rio São João, situado na região das Linhas de Barra Bonita e 

Barra Vermelha, com área aproximada de 208,9 hectares. 

 Ainda em 2005 foi instituída a lei municipal Nº 1.465, que criou o Parque 

Ambiental Municipal Iracema, com a finalidade de preservar remanescentes da 

Floresta Ombrófila Mista e servir como refúgio de fauna característica; a Lei municipal 

N°1.447, que instituiu o Código Florestal do Município de Prudentópolis, e que em 

concordância com os artigos estabelecidos pela Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988 e demais disposições federais, estaduais e municipais, normatizam 

a proteção, a conservação e o monitoramento de árvores e associações vegetais no 

município; instituiu três monumentos naturais municipais, que são unidades de 

conservação de proteção integral, as quais têm como objetivo básico preservar sítios 

naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica (BRASIL, 2000). Destacam-se 



 

o Monumento Natural do Salto São Sebastião ï instituído pela Lei Municipal N°1.463 

de 09 de agosto de 2005 é composto pelo Salto Milot e Cachoeira do Miguel, 

compreendendo área de 1.929.201,0 m²; Monumento Natural do Salto Barra Grande 

ï criado pela Lei Municipal N°1.464, de 09 de agosto de 2005, com área total de 

1.393.965,8 m², é formado pelos saltos Barra Grande e Fazenda Velha e seu entorno; 

Monumento Natural do Salto São Francisco ï instituído pela Lei Municipal Nº1. 467, 

de 09 de agosto de 2005, é composto pelo salto em si e seu entorno imediato, 

totalizando área de 7.219.770,2 m². 

 Buscou-se trazer a luzo perfil do município de Prudentópolis, enfatizando o seu 

patrimônio natural, pois este cenário de paisagens naturais está sofrendo ameaças 

constantes com projetos de instalação de PCHs e que entenderemos a seguir. 

2.1PCHôS, UM CONFLITO LATENTE 

 

Primeiramente é necessário entendermos mais afundo o conceito de conflitos 

ambientais e como eles se encaixam no cenário do município de Prudentópolis para 

então adentrarmos no conflito propriamente dito. 

Segundo Little (2001), podemos definir os conflitos socioambientais como 

disputas entre grupos sociais derivados dos distintos tipos de relação que eles 

mantêm com seu meio natural e engloba três dimensões básicas: o mundo biofísico e 

seus múltiplos ciclos naturais, o mundo humano e suas estruturas sociais, e o 

relacionamento dinâmico e interdependente entre estes dois mundos. Na construção 

das hidrelétricas, os conflitos socioambientais são inevitáveis. 

 No caso de Prudentópolis ficam evidentes estes conflitos, que com o incentivo 

governamental atrai empreendedores interessados na apropriação do território e de 

seus recursos naturais (rios) para fins de geração de energia, gerando conflitos entre 

os diferentes grupos sociais. No caso a população interessada em manter o 

patrimônio natural do município e os empreendedores interessados em vender as 

concessões de licenças para empresas barrageiras do setor energético. 

Na concepção de Zhouri (2010) os conflitos socioambientais surgem das 

distintas práticas de apropriação técnica, social e cultural do mundo material, e para 

Acselrad (2004), envolvem grupos sociais com modos diferenciados de apropriação, 

uso e significação do território, tendo origem quando um dos grupos na continuidade 



 

das formas sociais do meio é ameaçado por impactos indesejáveis decorrentes da 

atividade de outros grupos. 

Quanto a sua classificação foi utilizado à classificação de conflitos de Zhouri e 

Laschefski (2004), com intuito de caracterizar o conflito existente no município de 

Prudentópolis relacionado com a instalação da PCH. A cerca desta classificação de 

conflitos proposta por Zhouri e Laschefski, estão divididas em três modalidades: (a) 

os distributivos, derivados das desigualdades sociais no acesso e na utilização dos 

recursos naturais; (b) os espaciais, engendrados pelos efeitos ou impactos ambientais 

que ultrapassam os limites entre os territórios de diversos agentes ou grupos sociais; 

(c) e os territoriais, relacionados à apropriação capitalista da base territorial de grupos 

sociais. 

Na tentativa de enquadrar o conflito existe no município de Prudentópolis, para 

obter um olhar mais ordenado do conflito, assume-se a classificaç«o de ñconflitos 

ambientais territoriaisò, como característica fundamental dos impasses vividos no 

município com a chegada dos empreendimentos hidrelétricos. Segundo os autores os 

conflitos territoriais são marcados por situações em que existe sobreposição de 

reivindicações de diversos grupos sociais, portadores de identidades e lógicas 

culturais diferenciadas, sobre o mesmo recorte espacial, no caso o interesse 

econômico do empreendedor que vê o território como mercadoria; e a população que 

defende o uso do território para fins sociais, lazer, turismo etc. 

É notável que a lógica que permeia os conflitos territoriais está relacionada à 

concepção que se tem do território apropriado, e neste caso acredito ser interesse 

trazer à discussão noções e significados do conceito de território de Haesbaert (2004). 

Para o autor a concepção de território é agrupada em quatro vertentes: a 

política ou jurídico-política; cultural ou simbólico-cultural econômica e a natural. A 

primeira está relacionada a relações de espaço e poder institucionalizadas e 

relacionado, não exclusivamente, ao poder político do estado; a segunda ressalta a 

concepção de território com apropriação e valorização simbólica de um grupo em 

relação ao espaço vivido; na vertente econômica o território é tido como fonte de 

recursos e/ou incorporado no embate entre classes sociais e na relação capital-

trabalho, como produto da divisão territorial do trabalho; e no quarto a noção de 

território tem como base as relações entre sociedade e natureza, especialmente no 

que se refere ao comportamento natural dos homens em relação ao seu ambiente 

físico (HAESBAERT apud LOPES et al, 2011). 



 

  Apesar de existir uma distinção e uma classificação, e na lógica territorial de 

projetos hidrelétricos, classificar o território na vertente econômica de Haesbaert, as 

demais lógicas estão presentes, trazendo o conceito também do autor de encarar o 

território como espaço multidimensional, onde consiga colocar todos os elementos, 

natureza, política, economia, natureza e cultura, em constante interação. 

 No caso do município de Prudentópolis esta classificação é notada devido aos 

multi atribuições dadas ao território, e que veremos a seguir. 

2.1.1 A Luz do Conflito 

 

Desde o início da década de 1940 o município já é alvo da instalação de 

empreendimentos hidrelétricos. A primeira PCH instalada foi a PCH ñRio dos Patosò 

(Foto 03), em 1946. Localizada no Salto Manduri, pertencente à empresa COPEL 

Geração e Transmissão S/A, construída para atender a demanda da cidade e do 

município de Irati; e a segunda denominada PCH ñSalto do Rio Brancoò 1956, no salto 

de mesmo nome, também instalada no mesmo rio e pertencente à empresa Santa 

Clara Indústria de Cartões LTDA, criada para autoprodução de energia.  

 A represa e a usina do Salto Manduri foram implantadas para fornecimento de 

energia às cidades de Prudentópolis e Irati. Apesar disso, a extração da água da 

represa para a usina era pouca, e a cachoeira permanecia quase sempre com boa 

vazão. Durante décadas o ñRecanto Rickliò, onde se encontra o Salto Manduri, foi local 

de intensa visitação (Carta Contestatória- Movimento Gigantes- 2012). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 06: Década de 70, Prainha abaixo do Salto Manduri. 



 

  
  Fonte: Álbum do Paraná 1923- Carta Contestatória- 2012 

 

 Segundo relato de Guil e Prates (2012) há pouco mais de uma década, o Salto 

Manduri sofreu uma interferência brutal, com a elevação da barragem e o aumento da 

capta­«o dô§gua pela usina. Tal obra foi realizada pela Copel, sem qualquer 

informação ao público. Resultou na destruição de grande parte da mata ciliar tocada 

pela água represada e no decréscimo significativo da água da cachoeira. Após essa 

interferência, bastam poucos dias de estiagem para que o Salto Manduri se transforme 

num paredão de pedra seca. 

 O Salto Barão do Rio Branco foi nomeado pelo presidente da província do 

Paraná, Visconde de Taunay, que esteve no local em 10 de abril de 1886.Naquele 

período, o salto possuía uma configuração muito diferente da atual. Em torno, havia 

uma floresta de altos pinheirais, e a cachoeira estendia-se por um largo paredão, 

conforme a fotografia a seguir, publicada no Álbum do Paraná em 1923: 










































































